TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA






Aos ​​12 dias do mês de janeiro de 2006, compareceram nesta Promotoria de Justiça de Taboão da Serra, perante a 1ª Promotora de Justiça, Dra. Karina Keiko Kamei, 
o senhor OSWALDO CEZARIO DE OLIVEIRA FILHO, brasileiro, casado, corretor de imóveis, portador da Cédula de Identidade RG n. 8.154.240-9-SSP/SP e CPF n. 996.802.548-87 e sua mulher REGINA PRESTES DE OLIVEIRA, brasileira, casada, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n. 11.499.196-SSP/SP e CPF n. 006.429.998-80, ambos residentes na rua Santa Luzia, n. 783, Vila Santa Luzia, Taboão da Serra, 
a senhora SALETE DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, professora, portadora da Cédula de Identidade RG n. 5.865.852-SSP/SP e CPF n. 042.521.158-14, residente na rua Santa Luzia, n. 783, Vila Santa Luzia, Taboão da Serra, 
a senhora GORETE OLIVIERA MARIN, brasileira, casada, engenheira civil, portadora da Cédula de Identidade RG n. 10.793.490-5-SSP/SP e CPF n. 096.687.238-05 e seu marido PAULO SÉRGIO MARIN, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG n. 16.963.550-SSP/SP e CPF n. 085.729.718-07, ambos residentes na rua Santa Luzia, n. 783, Vila Santa Luzia, Taboão da Serra, 
a senhora LUZIA DE MORAES OLIVEIRA, brasileira, viúva, do lar, portadora da Cédula de Identidade RG n. 1.533.616-SSP/SP e CPF n. 161.202.668-01, residente na rua Santa Luzia, n. 783, Vila Santa Luzia, Taboão da Serra, neste ato representada por seus filhos Oswaldo Cezario de Oliveira Filho e Gorete Oliveira Marin, conforme procuração em anexo, 
a senhora ARLETE DE OLIVEIRA SIQUEIRA CAMPOS, brasileira, casada, professora, portadora da Cédula de Identidade RG n. 17.741.996-SSP/SP e CPF n. 161.168.738-12 e seu marido HELDER TRAVASSO DE SIQUEIRA CAMPOS, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RG n. 10.344.926-SSP/SP e CPF n. 021.904.918-19, ambos residentes na rua Santa Luzia, n. 783, Vila Santa Luzia, Taboão da Serra,
acompanhados do Engenheiro de Produção João Walfredo Thomé Júnior, portador da Cédula de Identidade RG n. 12.754.209-7 e do Dr. José Eduardo Mesquita Pimenta, OAB/SP 17.244, 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE TABOÃO DA SERRA, representada pelo Senhor Prefeito Dr. Evilásio Cavalcante de Faria, a arquiteta Ângela Amaral, Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação, o Dr. Antonio Rodrigues do Nascimento, Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, o Dr. Márcio Alfredo Ferreira, Diretor de Departamento de Regularização Fundiária e a arquiteta Fernanda Accioly Moreira, assessora da Prefeitura Municipal.

DOS FATOS






Oswaldo Cezario de Oliveira Filho e sua mulher Regina Prestes de Oliveira, Salete de Oliveira, Gorete de Oliveira Marin e seu marido Paulo Sérgio Marin, Luzia de Moraes Oliveira, Arlete de Oliveira Siqueira Campos e seu marido Helder Travasso de Siqueira Campos são proprietários dos imóveis objetos das matrículas 103.095, 103.096, 103.097, 103.098, 103.099, 103.100, 103.101, 103.102, 103.103 e 103.104, do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra, que foram uma gleba de 184.751,38 metros quadrados, situada na rua Cid Nelson Jordano X rua Jorge Rodrigues Pasqualini, Bairro das Oliveiras, neste Município.





No dia 08 de maio de 2004, referida área foi objeto de invasão, sucedida de ação de reintegração de posse proposta pelos proprietários com obtenção de medida liminar concedida após audiência de justificação, posteriormente mantida pelo então Egrégio 1º Tribunal de Alçada Civil. 





Aguarda-se a ordem da MM. Juíza de Direito da 3ª Vara da Comarca de Taboão da Serra para o seu cumprimento.





Em 24 de junho de 2005, a Prefeitura Municipal realizou vistoria na área, constatando que estão previstos 1.153 lotes. Desses, 349 unidades estavam ocupadas, 20 unidades estavam sem construção, 598 unidades estavam vazias e 05 moradores das respectivas unidades não foram encontrados. Atualmente, há notícia de que existem 600 (seiscentas) famílias residindo no local.






Sabe-se, ainda, que a abertura das ruas, demarcação de quadras e lotes foi realizada durante a administração municipal anterior.






Conforme ata de reunião realizada no dia 1º de dezembro p.p., há ameaças de novas invasões na área pelo MST – Movimento dos Sem Teto.






Contudo, os proprietários estão dispostos a transigir em seus direitos com vistas a implantação de um loteamento regular na gleba para atender a demanda de moradias existente no Município. Para tanto, além de outras medidas indispensáveis, há a necessidade premente de “congelar” a ocupação.
DOS COMPROMISSOS E DAS OBRIGAÇÕES





Dessa forma, para fins de adequação aos termos da legislação pertinente, tendo em vista os fatos acima narrados, os proprietários se comprometem a:
1. promover, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da homologação do presente termo pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, a unificação dos imóveis objetos das matrículas 103.095, 103.096, 103.097, 103.098, 103.099, 103.100, 103.101, 103.102, 103.103 e 103.104, todas do Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra;
2. elaborar, imediatamente, o levantamento topográfico e planialtimétrico da área;

3. até a regularização do loteamento, não realizar obras, serviços ou atividades que possam provocar danos ao meio ambiente e/ou de implantação física do loteamento, tais como supressão de vegetação, retirada de recursos naturais, escavação, aterro, terraplanagem, construção, reforma ou ampliação, asfaltamento, cascalhamento, impermeabilização, implantação de barraco, moradia, estabelecimento ou similares, inclusive guias, sarjetas ou postes, edificação, desvio ou retificação de curso d´água, despejos, lançamentos, depósitos, acúmulos ou infiltrações de resíduos ou efluentes potencialmente poluidores etc;
4. até a regularização do loteamento, não realizar qualquer propaganda ou comunicação sobre o mesmo, bem como não vender, prometer à venda, reservar ou praticar qualquer ato que manifeste a intenção de vender lotes;

5. no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da homologação do presente termo pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, elaborar projeto do loteamento e memorial descritivo por meio de profissional competente, com o devido recolhimento da ART, que deverá observar os seguintes requisitos mínimos: 
a) 25% (vinte e cinco por cento) da área total, deverá ser destinada às áreas públicas, sendo 10% (dez por cento) para áreas verdes, 05% (cinco por cento) para áreas institucionais e 10% (dez por cento) para as vias públicas;

b) as florestas e demais formas de vegetação natural situadas ao longo do córrego desde o seu nível mais alto em faixa marginal de largura mínima de 30 (trinta) metros, considerada Área de Preservação Permanente, deverá ser preservada e/ou recuperada, por meio de projeto a ser levado a análise e aprovação do DEPRN, cuja titularidade será transferida à Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, quando do registro do loteamento.
b.1 – a Área de Preservação Permanente não será computada nos 10% (dez por cento) de área verde referida no item a.
c) caso haja necessidade de remoção de famílias que estejam ocupando as áreas referidas nos itens a e b supra, a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, os proprietários e o Ministério Público atuarão em conjunto, sendo a demolição da respectiva moradia obrigação da empresa que implantará o loteamento, o que deverá estar previsto no contrato a ser firmado com a mesma.

d) prever no projeto a criação de áreas de permeabilidade nas calçadas na proporção de 45% e nos quintais e arborização das calçadas;

e) prever no projeto a permeabilização das vias públicas, com a utilização de material permeável;

f) observar demais diretrizes a serem fornecidas pela Prefeitura Municipal de Taboão da Serra.

6. submeter o projeto do loteamento e demais elementos exigidos pela Lei n. 6.766/79 aos órgãos públicos estaduais e municipais competentes, apresentando os respectivos comprovantes;

7. regularizar a situação registraria do empreendimento, efetuando o devido registro do loteamento e dos lotes no Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra, no prazo de 30 (trinta) dias contados da expedição de autorização dos órgãos públicos mencionados no item supra, devendo apresentar o respectivo comprovante;





A Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, por sua vez, empenhada na regularização fundiária do Município:
8. obriga-se a realizar o levantamento sócio-econômico das famílias moradoras da área, bem como constatar a situação das edificações existentes na mesma, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da homologação do presente termo pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público;
9. obriga-se a providenciar o cadastramento de todas as famílias, a fim de possibilitar o firmamento de termo de compromisso de ajustamento de conduta com cada representante das mesmas, no mesmo prazo supra fixado;
10. obriga-se a apresentar no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação do presente termo pelo Egrégio Conselho Superior, documento a ser anexado a este (termo), contendo os critérios dos programas de financiamento público e da Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, os quais definirão os requisitos de atendimento das famílias a serem contempladas por meio da consolidação da implantação do projeto de regularização do loteamento e as que serão beneficiadas com lotes remanescentes, caso estes existam.

11. compromete-se a prestar assessoria técnica às famílias, a fim de possibilitar a obtenção de financiamento junto à Caixa Econômica Federal, ou qualquer outra linha de financiamento;
12. compromete-se, caso solicitada, a prestar assessoria técnica aos proprietários da gleba, visando a regularização do loteamento;

13. compromete-se, caso solicitado, a auxiliar os proprietários na inclusão do loteamento em programa oficial de implantação;

14. caso o loteamento não seja incluído em programa oficial de financiamento público para sua implantação ou os proprietários não o façam em 04 (quatro) anos a contar do registro do loteamento, obriga-se a, após a obtenção da devida aprovação administrativa do projeto, bem como seu registro no Cartório de Registro de Imóveis de Itapecerica da Serra, executar todas as obras de infra-estrutura (art. 2º, § 5º, da Lei n. 6.766/79 com redação dada pela Lei n. 9.785/99), bem como todas as demais obras e serviços exigidos pelos órgãos públicos, no prazo de 04 (quatro) anos.
14.1. nessa hipótese, as famílias contemplados deverão pagar o valor do respectivo lote aos proprietários da gleba;

14.2. ainda nessa hipótese, a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra, cobrará da famílias contempladas contribuição de melhoria para a implantação das obras de infra-estrutura.
DO COMPROMISSO COMUM

15. Os proprietários e a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra se comprometem, em conjunto, a diligenciarem perante a Caixa Econômica Federal – CEF, a obtenção de lote urbanizado para cada família, nos termos do Programa de Produção de Lote Urbanizado com os benefícios da Portaria 460, ou qualquer outra forma de financiamento para efetiva implantação do loteamento.

DA IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO LOTEAMENTO

16. Ocorrendo impossibilidade de regularização do loteamento por fato não imputável ao loteador, seja por motivos urbanísticos, ambientais ou registrários, convalescerá aos proprietários o direito de executar a ordem de reintegração de posse, retornando a gleba ao estado original. 
Este termo produzirá efeitos legais depois de homologado pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, nos termos da Súmula 20 daquele Colegiado, porém o requerido se obriga, desde logo, a cumprir todas as obrigações ora assumidas.

Lido e achado, conforme, assinam o termo declarando que o fazem de forma consciente e sem quaisquer vícios de consentimento a Promotora de Justiça de Habitação e Urbanismo, os proprietários da gleba loteanda e a Prefeitura Municipal de Taboão da Serra.

KARINA KEIKO KAMEI

Promotora de Justiça

OSWALDO CEZARIO DE OLIVEIRA FILHO

Proprietário 

REGINA PRESTES DE OLIVEIRA

Proprietária

SALETE DE OLIVEIRA

Proprietária

GORETE OLIVIERA MARIN

Proprietária

PAULO SÉRGIO MARIN

Proprietário

LUZIA DE MORAES OLIVEIRA

Proprietária

ARLETE DE OLIVEIRA SIQUEIRA CAMPOS

Proprietária

HELDER TRAVASSO DE SIQUEIRA CAMPOS

Proprietário

JOÃO WALFREDO THOMÉ JÚNIOR

Engenheiro

TIAKI FUJII 

OAB/SP 27.236
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS
Prefeito Municipal

ANGELA AMARAL

Secretária Municipal

ANTONIO RODRIGUES DO NASCIMENTO

Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos
MÁRCIO ALFREDO FERREIRA

Diretor de Departamento
FERNANDA ACCIOLU MOREIRA


Assistente Técnica da PMTS

